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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECONHECIMENTO
FOTOGRÁFICO. INOBSERVÂNCIA DO ART. 226 DO CPP. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público contra decisão monocrática que deu
provimento ao recurso especial, despronunciando o acusado. A parte agravante alega que a
decisão desconsidera prova idônea produzida sob o crivo do contraditório e da ampla defesa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se o reconhecimento fotográfico realizado sem
observância das formalidades do art. 226 do CPP é válido para fundamentar a condenação.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O reconhecimento fotográfico realizado sem observância das formalidades exigidas pelo art.
226 do CPP é considerado inválido, sendo insuficiente para sustentar a condenação, ainda que
ratificado em juízo.
4. No caso concreto, a única prova de autoria apresentada foi o reconhecimento fotográfico, que
não seguiu as formalidades legais e, portanto, não pode fundamentar a condenação. Além disso,
não foram apresentadas outras provas que demonstrem de maneira inequívoca a materialidade e
autoria delitiva.
5.  A ausência de quaisquer provas lícitas produzidas sob o crivo do contraditório para imputar a
autoria ao recorrente inviabiliza a submissão deste a novo julgamento pelo Tribunal do Júri, uma
vez que não há suporte probatório mínimo para sustentar a acusação.
6. Embora, em regra, a superveniência de sentença condenatória inviabilize a análise de eventual
nulidade da decisão de pronúncia, excepcionalmente tal exame ainda é permitido quando a
condenação estiver fundada exclusivamente em elementos constantes da pronúncia que não são
aceitos pelo ordenamento jurídico brasileiro.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. O reconhecimento fotográfico sem observância do art. 226 do CPP é
inválido e insuficiente para condenação. 2. A ausência de quaisquer provas lícitas produzidas sob
o crivo do contraditório para imputar a autoria ao acusado inviabiliza a submissão deste a novo
julgamento pelo Tribunal do Júri."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 226.
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STJ, AgRg no AREsp 2.515.417/GO, Rel. Min. DanielaJurisprudência relevante citada: 
Teixeira, Quinta Turma, j. 23.10.2024; STJ, HC 791.961/SP, Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta
Turma, j. 15.10.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do07/08/2025 13/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .14 de agosto de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECONHECIMENTO
FOTOGRÁFICO. INOBSERVÂNCIA DO ART. 226 DO CPP. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público contra decisão monocrática que deu
provimento ao recurso especial, despronunciando o acusado. A parte agravante alega que a
decisão desconsidera prova idônea produzida sob o crivo do contraditório e da ampla defesa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em verificar se o reconhecimento fotográfico realizado sem
observância das formalidades do art. 226 do CPP é válido para fundamentar a condenação.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O reconhecimento fotográfico realizado sem observância das formalidades exigidas pelo art.
226 do CPP é considerado inválido, sendo insuficiente para sustentar a condenação, ainda que
ratificado em juízo.

4. No caso concreto, a única prova de autoria apresentada foi o reconhecimento fotográfico, que
não seguiu as formalidades legais e, portanto, não pode fundamentar a condenação. Além disso,
não foram apresentadas outras provas que demonstrem de maneira inequívoca a materialidade e
autoria delitiva.

5.  A ausência de quaisquer provas lícitas produzidas sob o crivo do contraditório para imputar a
autoria ao recorrente inviabiliza a submissão deste a novo julgamento pelo Tribunal do Júri, uma
vez que não há suporte probatório mínimo para sustentar a acusação.
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6. Embora, em regra, a superveniência de sentença condenatória inviabilize a análise de eventual
nulidade da decisão de pronúncia, excepcionalmente tal exame ainda é permitido quando a
condenação estiver fundada exclusivamente em elementos constantes da pronúncia que não são
aceitos pelo ordenamento jurídico brasileiro.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. O reconhecimento fotográfico sem observância do art. 226 do CPP é
inválido e insuficiente para condenação. 2. A ausência de quaisquer provas lícitas produzidas sob
o crivo do contraditório para imputar a autoria ao acusado inviabiliza a submissão deste a novo
julgamento pelo Tribunal do Júri."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 226.

STJ, AgRg no AREsp 2.515.417/GO, Rel. Min. DanielaJurisprudência relevante citada: 
Teixeira, Quinta Turma, j. 23.10.2024; STJ, HC 791.961/SP, Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta
Turma, j. 15.10.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO
 contra decisão monocrática de minha relatoria, que deuESTADO DE ALAGOAS

provimento ao recurso especial, a fim de despronunciar o acusado (e-STJ, fls. 536 - 545).

A parte agravante aduz que a decisão agravada desconsidera prova idônea produzida
sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, pois a vítima reconhecera o réu em juízo,
afirmando com clareza sua autoria e confirmando, inclusive, por videoconferência, que o
acusado presente era um dos autores do crime.

Aduz, ainda, que a decisão agravada incorre em violação direta ao art. 5º, incisos LV
e LVI, da Constituição da República, porque desconsidera prova judicializada, colhida com
participação da defesa, o que representa afronta ao contraditório e à ampla defesa.

Pede, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do agravo
regimental a julgamento por esta Quinta Turma, a fim de que seja provido.

.É o relatório
 

VOTO

As alegações da parte agravante não são suficientes para alterar a decisão agravada,
que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
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Como destaquei na decisão monocrática, o único elemento de prova quanto à autoria,
no caso, foi o depoimento da testemunha ocular Thaís Maria de Lima, que reconheceu o
recorrente por fotografia apresentada na fase inquisitorial, sem observância das formalidades
legais.

A fim de demonstrar essa constatação, confiram-se os seguintes trechos do acórdão
(e-STJ, fl. 471):

"28. In casu, o que se depreende é que a tese acusatória acolhida pelo Tribunal do
Júri possui respaldo no acervo probatório, notadamente nas declarações de Thaís
Maria de Lima, companheira da vítima, e testemunha ocular do fato.
29. A declarante foi assertiva e não titubeou ao reconhecer o apelante como autor do
homicídio de seu ex-companheiro, vide declarações em sede inquisitorial (fls. 42 e
44; oitiva na instrução criminal (fl. 230, aproximadamente aos 17' da mídia) e oitiva
na sessão plenária de julgamento (mídia de fls. 398; 18'11'', 18'30'' e 27'20'').
30. Diante de tais elementos probatórios, concluo que a tese acolhida pelo Conselho
de Sentença encontra-se amparada pelas provas produzidas durante a instrução
processual, o que torna incabível o pedido de anulação do julgamento, face à
soberania das decisões proferidas pelo Tribunal do Júri."

Colhe-se, ainda, da decisão de pronúncia, o seguinte (e-STJ, fls. 251 - 253):

"Quanto à autoria, por sua vez, emergem dos autos indícios suficientes de que o
denunciado David Franklin dos Santos teve participação no delito. Os depoimentos
das testemunhas foram suficientes para gerar neste Julgador a convicção da
existência de elementos suficientes de autoria exigidos nessa fase processual, pelo
que passo a expor.
O declarante Arthur Rangoussis Brêda, irmão da vítima, ao ser ouvido em juízo,
informou que soube por meio da companheira do seu irmão, que estava com ele no
momento do crime, os nomes dos autores do homicídio. Sua cunhada reconheceu os
autores depois de algum tempo. De início, ela havia indicado outros nomes, mas na

.delegacia, ao serem apresentadas fotografias dos réus, ela os reconheceu
Ademais, afirmou que sua cunhada só reconheceu os réus após eles serem presos,
pois tinha medo. Inclusive, ela não compareceu à audiência, apesar de intimada, por
medo dos réus.
Ela sabia, por boatos, os nomes dos réus David Franklin e Walisson, na delegacia, os
reconheceu por foto.
Quanto ao seu irmão portar uma arma de fogo quando foi morto, nega tal fato,
aduzindo que conhecia seu irmão muito bem e ele não tinha tal hábito. Afirma que
“um homem que trabalhava na perícia” foi até o local no dia do crime e falou que seu
irmão não estava armado.
De acordo com sua cunhada, foram dois os autores do homicídio e após a execução, a
dupla saiu gritando “é o crime”. Quanto ao motivo do crime, nada soube informar.
Thaís Maria de Lima, ao prestar declarações em juízo, relatou que no momento do
crime estava com a vítima, afirmando, com clareza, que os acusados foram os autores
do crime.
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Por volta das 18 horas, quando estavam caminhando próximos à residência da
declarante, seu companheiro a empurrou inesperadamente, foi quando deflagraram os
disparos de arma de fogo contra a vítima. Na delegacia, foram mostradas fotos de
alguns indivíduos, tendo a testemunha reconhecido 02 (dois) deles.
A vítima havia comentado que estava receosa, pois mataram seu irmão e o próximo
seria ele. Ademais, afirmou que seu marido não teve condições de reagir pois estava
de costas e a empurrou com a filha nos braços.
Por fim, aduziu saber que seu marido tinha uma arma. Quando ele puxou a arma para
atirar caiu no chão. Em seguida, um dos dois autores pegou a arma da vítima e atirou
nele. Questionada, afirmou que não tomou conhecimento acerca da motivação do
crime.
Questionada, confirmou que o acusado presente na audiência, por meio do sistema de
videoconferência, foi sim um dos autores do crime.
Lidiane Maria da Silva, ex-companheira da vítima, esclareceu em juízo quanto ao
crime que ouviu comentários de que Leandro havia sido morto por engano, mas não
soube quem eram os autores ou quantos haviam na empreitada criminosa.
Em seu interrogatório, o réu David Franklin dos Santos negou a autoria do crime,
alegando que estava na cidade de Atalia/AL no dia do fato. Quanto ao termo de
reconhecimento por fotografia, constante na fl. 38 dos autos, afirmou não ter
conhecimento de tal documento.
Como se sabe, bastam, para a pronúncia, indícios de autoria, não se fazendo
indispensável a sua certeza, ante a aplicação do princípio in dubio pro societate, cuja
aplicação encontra-se pacificada nos tribunais superiores." (grifou-se)

Sobre o tema, esta Corte Superior inicialmente entendia que "a validade do
reconhecimento do autor de infração não está obrigatoriamente vinculada à regra contida no art.
226 do Código de Processo Penal, porquanto tal dispositivo veicula meras recomendações à
realização do procedimento, mormente na hipótese em que a condenação se amparou em outras
provas colhidas sob o crivo do contraditório" (AgRg no HC 629.864/SC, Rel. Ministro NEFI
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em , DJe ).02/03/2021 05/03/2021

Todavia, em julgados recentes, ambas as Turmas que compõe a 3ª Seção deste
Superior Tribunal de Justiça alinharam a compreensão de que "o reconhecimento de pessoa,
presencialmente ou por fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, para
identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as formalidades previstas no art.
226 do Código de Processo Penal e quando corroborado por outras provas colhidas na fase
judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa" (HC 652.284/SC, Rel. Ministro
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em , DJe 27/04/2021

). A esse respeito, convém a transcrição dos seguintes precedentes:03/05/2021

 
"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. ROUBO.
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO E PESSOAL REALIZADOS EM SEDE
POLICIAL. INOBSERVÂNCIA DO PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 226
DO CPP. INVALIDADE DA PROVA. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO
JURISPRUDENCIAL SOBRE O TEMA. AUTORIA ESTABELECIDA

Documento eletrônico VDA48205322 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 17/06/2025 17:18:13
Código de Controle do Documento: 82ae9807-f4e2-4dd4-b662-9c16439ecc9c



UNICAMENTE COM BASE EM RECONHECIMENTO EFETUADO PELA
VÍTIMA. ABSOLVIÇÃO. HABEAS CORPUS CONCEDIDO, DE OFÍCIO.
[...].
6. O reconhecimento fotográfico serve como prova apenas inicial e deve ser
ratificado por reconhecimento presencial, assim que possível. E, no caso de uma ou
ambas as formas de reconhecimento terem sido efetuadas, em sede inquisitorial, sem
a observância (parcial ou total) dos preceitos do art. 226 do CPP e sem justificativa
idônea para o descumprimento do rito processual, ainda que confirmado em juízo, o
reconhecimento falho se revelará incapaz de permitir a condenação, como regra
objetiva e de critério de prova, sem corroboração do restante do conjunto probatório,
produzido na fase judicial.
[...].
9. Habeas corpus não conhecido.
Ordem concedida de ofício, para absolver o paciente".(HC 652.284/SC, Rel. Ministro
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em ,27/04/2021
DJe )03/05/2021
 
"RECURSO EM HABEAS CORPUS. PICHAÇÃO. RECONHECIMENTO
FOTOGRÁFICO DE PESSOA REALIZADO NA FASE DO INQUÉRITO
POLICIAL. INOBSERVÂNCIA DO PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 226
DO CPP. ELEMENTO INFORMATIVO INSUFICIENTE PARA CONFIGURAR
INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA. TRANCAMENTO DO PROCESSO.
EXCEPCIONALIDADE EVIDENCIADA. RECURSO EM HABEAS CORPUS
PROVIDO.
[...].
3. No caso, a recorrente foi denunciada com base tão somente em reconhecimento
fotográfico extrajudicial, realizado em desconformidade ao modelo legal, a partir de
imagens de câmera de segurança - em que aparece a suspeita a metros de distância e
sem visão frontal - e sem possibilidade de exata percepção da fisionomia da autora da
conduta criminosa.
[...].
8. Recurso em habeas corpus provido, a fim de determinar o trancamento do
Processo n. 0002804-78.2018.8.26.0011, da 1ª Vara Criminal do Foro Regional de
Pinheiros - SP, sem prejuízo de que outra acusação seja formalizada, dessa vez com
observância aos requisitos legais".
(RHC 139.037/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA,
julgado em , DJe )13/04/2021 20/04/2021

No presente caso, da leitura da sentença de pronúncia e do acórdão recorrido,
verifica-se que a autoria foi atribuída ao recorrente exclusivamente com base no depoimento de
Thaís, que afirmou ter reconhecido o acusado na delegacia por meio de única fotografia e, em
juízo, confirmou a autoria.

Todavia, o reconhecimento fotográfico realizado sem as cautelas legais previstas em
lei, na modalidade nomeada como "show up", por si só, não se presta a embasar condenação
criminal, mesmo se refeito e confirmado o reconhecimento em Juízo.
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Conforme já dito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece que o
artigo 226 do CPP não é mera recomendação, mas sim um procedimento que visa a mitigar os
riscos de erros no reconhecimento de pessoas, sobretudo devido à falibilidade da memória
humana. No caso em tela, o reconhecimento realizado sem descrição prévia ou outras medidas
de segurança não oferece confiabilidade suficiente para justificar a submissão do acusado ao
Tribunal do Júri. 

Ademais, conforme consta da decisão de pronúncia, a referida
testemunha apresentou versões distintas ao longo da investigação, inicialmente mencionando
outros nomes. Não há nos autos prova técnica, testemunhal independente, laudo pericial,
interceptação ou qualquer outro elemento que, direta ou indiretamente, corrobore sua narrativa.
Desse modo, não há lastro probatório suficiente da autoria delitiva, tendo em vista que esta não
se pode basear apenas no reconhecimento irregular, em desacordo com o artigo 226 do CPP, e
em um único testemunho em que haja inconsistências. 

No mesmo sentido:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO
QUALIFICADO. CRIME CONEXO DE FALSO TESTEMUNHO.
RECONHECIMENTO DE PESSOAS. INOBSERVÂNCIA DO PROCEDIMENTO
PREVISTO NO ART. 226 DO CPP. PROVA INVÁLIDA COMO FUNDAMENTO
PARA A PRONÚNCIA. PACIENTE ACUSADO DO DELITO DE HOMICÍDIO
DESPRONUNCIADO. EXTENSÃO DOS EFEITOS AO CRIME CONEXO.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A Sexta Turma desta Corte Superior de Justiça, por ocasião do julgamento do HC
n. 598.886/SC (Rel. Ministro Rogerio Schietti), realizado em , conferiu27/10/2020
nova interpretação ao art. 226 do CPP, a fim de superar o entendimento, até então
vigente, de que o referido artigo constituiria "mera recomendação" e, como tal, não
ensejaria nulidade da prova eventual descumprimento dos requisitos formais ali
previstos.
2. Em julgamento concluído no dia , a Segunda Turma do Supremo23/2/2022
Tribunal Federal deu provimento ao RHC n. 206.846/SP (Rel.
Ministro Gilmar Mendes), para absolver um indivíduo preso em São Paulo depois de
ser reconhecido por fotografia, tendo em vista a nulidade do reconhecimento
fotográfico e a ausência de provas para a condenação. Reportando-se ao decidido no
julgamento do referido HC n. 598.886/SC, no STJ, foram fixadas pelo STF três teses:
2.1) O reconhecimento de pessoas, presencial ou por fotografia, deve observar o
procedimento previsto no art. 226 do Código de Processo Penal, cujas formalidades
constituem garantia mínima para quem se encontra na condição de suspeito da prática
de um crime e para uma verificação dos fatos mais justa e precisa; 2.2) A
inobservância do procedimento descrito na referida norma processual torna inválido
o reconhecimento da pessoa suspeita, de modo que tal elemento não poderá
fundamentar eventual condenação ou decretação de prisão cautelar, mesmo se refeito
e confirmado o reconhecimento em Juízo.
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Se declarada a irregularidade do ato, eventual condenação já proferida poderá ser
mantida, se fundamentada em provas independentes e não contaminadas; 2.3) A
realização do ato de reconhecimento pessoal carece de justificação em elementos que
indiquem, ainda que em juízo de verossimilhança, a autoria do fato investigado, de
modo a se vedarem medidas investigativas genéricas e arbitrárias, que potencializam
erros na verificação dos fatos.
3. Posteriormente, em sessão ocorrida no dia , a Sexta Turma desta Corte,15/3/2022
por ocasião do julgamento do HC n. 712.781/RJ (Rel. Ministro Rogerio Schietti),
avançou em relação à compreensão anteriormente externada no HC n. 598.886/SC e
decidiu, à unanimidade, que, mesmo se realizado em conformidade com o modelo
legal (art. 226 do CPP), o reconhecimento pessoal, embora seja válido, não tem força
probante absoluta, de sorte que não pode induzir, por si só, à certeza da autoria
delitiva, em razão de sua fragilidade epistêmica; se, porém, realizado em desacordo
com o rito previsto no art. 226 do CPP, o ato é inválido e não pode ser usado nem
mesmo de forma suplementar.
4. A Constituição Federal determinou ao Tribunal do Júri a competência para julgar
os crimes dolosos contra a vida e os delitos a eles conexos, conferindo-lhe a
soberania de seus veredictos.
Entretanto, a fim de reduzir o erro judiciário, exige-se uma prévia instrução, sob o
crivo do contraditório e com a garantia da ampla defesa, perante o juiz togado. Nessa
fase inicial do procedimento bifásico do Tribunal do Júri o objetivo é avaliar a
suficiência ou não de razões (justa causa) para fins de pronúncia. O juízo da acusação
(judicium accusationis) funciona como um filtro pelo qual apenas passam as
acusações fundadas, viáveis, plausíveis e idôneas a serem objeto de decisão pelo
juízo da causa (judicium causae).
5. No caso, consta dos autos que, no dia dos fatos, um indivíduo abordou dois
homens e, depois de uma discussão sobre uma dívida, atirou em um deles que veio à
óbito, e o outro homem, testemunha ocular, identificou o atirador por meio de uma
foto mostrada informalmente por policiais militares, ainda durante as diligências.
6. Contudo, o ato de reconhecimento fotográfico que resultou na indicação de um dos
pacientes como autor do delito de homicídio não observou o procedimento
estabelecido no art. 226 do CPP, pois foi realizado informalmente, sem lavratura de
auto pormenorizado (art.
226, IV, do CPP) que indicasse as descrições das características do suspeito e quais
imagens de pessoas semelhantes foram mostradas ao reconhecimento. O
reconhecimento realizado posteriormente na delegacia também não observou os
ditames legais, pois foi apresentada apenas a fotografia do paciente, com viés
meramente confirmatório do que já havia sido afirmado anteriormente pela
testemunha, 7. Não obstante o ato de reconhecimento irregular, não há como se
concluir que a pronúncia haja sido lastreada, única e exclusivamente, no
reconhecimento realizado pela vítima, razão pela qual deverá ser proferida nova
decisão, na qual se deve avaliar se, descartado por completo o reconhecimento, ainda
subsistem provas autônomas e suficientes, por si sós, para lastrear a pronúncia.
8. Como houve a despronuncia do delito de homicídio, o writ em relação ao crime
conexo está prejudicado, pois a situação processual foi abrangida pela concessão da
ordem ao corréu. Se haverá outra decisão para o delito de homicídio, o mesmo
ocorrerá no que concerne ao crime conexo, pois o Juízo singular poderá optar tanto
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pela desclassificação, pela impronúncia ou pela absolvição sumária, quanto por
pronunciar novamente o paciente. A depender da hipótese, a competência para
julgamento do crime conexo poderá ser deslocada.
Por outro viés, em caso de pronúncia, deverá haver nova valoração do arcabouço
probatório, o que poderá influenciar, também, a situação do paciente acusado de
cometer o crime conexo de falso testemunho.
9. Agravo regimental não provido."
(AgRg na PET no HC n. 910.422/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em , DJEN de .)5/3/2025 10/3/2025
 
"DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO PELO
CONCURSO DE PESSOAS. NULIDADE DOS RECONHECIMENTOS.
FORMAÇÃO DO JUÍZO CONDENATÓRIO FUNDADA EXCLUSIVAMENTE
NOS RECONHECIMENTOS E NO DEPOIMENTO DA VÍTIMA.
INOBSERVÂNCIA DO ART. 226 DO CPP. AUSÊNCIA DE OUTRAS PROVAS
MATERIAIS INDEPENDENTES. INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA.
RECONHECIMENTO DA NULIDADE. ABSOLVIÇÃO QUE SE IMPÕE .
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.
1. Recurso Especial interposto pela Defensoria Pública contra acórdão que deixou de
reconhecer a nulidade dos reconhecimentos pessoal e fotográfico, em violação ao art.
226 do Código de Processo Penal, mantendo a condenação do réu pelo crime de
roubo majorado, previsto no art. 157, § 2º, inciso II, c/c o art. 61, inciso I, ambos do
Código Penal.
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a nulidade dos reconhecimentos
realizados sem as formalidades do art. 226 do CPP;
(ii) estabelecer se, diante da nulidade do reconhecimento pessoal e fotográfico,
subsistem outras provas suficientes para manter a condenação.
3. A Sexta Turma desta Corte Superior, no julgamento do HC 598.886 (Rel. Min.
Rogério Schietti Cruz, DJe de ), propôs nova interpretação do art. 226 do18/12/2020
CPP, estabelecendo que: "O reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por
fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o réu
e fixar a autoria delitiva, quando observadas as formalidades previstas no art. 226 do
Código de Processo Penal e quando corroborado por outras provas colhidas na fase
judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa". Tal entendimento foi
acolhido pela Quinta Turma desta Corte.
4. No caso, o reconhecimento pessoal realizado na Delegacia de Polícia sequer foi
formalizado por meio de termo, limitando-se a um encontro entre a vítima e o
recorrente nas dependências da unidade policial. Assim, o reconhecimento pessoal do
recorrente, em desconformidade com o art. 226 do Código de Processo Penal, é nulo
e não convalida reconhecimentos posteriores, ainda que realizados em Juízo.
5. É imprescindível enfatizar que o fato de a vítima, ao visualizar o recorrente detido
na Delegacia de Polícia, tê-lo apontado como autor do roubo, não exime a
necessidade de observância das formalidades previstas no art. 226 do Código de
Processo Penal, cujo objetivo é assegurar a maior precisão possível na identificação
do suposto autor do crime. Nesse contexto, a dispensa dos procedimentos
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estabelecidos no referido dispositivo legal, garantia mínima para quem se encontra na
condição de suspeito de um delito, enfraquece o reconhecimento informal realizado
pela vítima na fase inquisitiva.
6. Ainda, o reconhecimento fotográfico realizado em Juízo, de igual modo, ocorreu
de maneira informal, em flagrante desconformidade com o disposto no art. 226 do
Código de Processo Penal, tendo sido realizado, mais especificamente, na
modalidade nomeada como "Show up", que consistiu na apresentação de apenas uma
fotografia do recorrente, com a solicitação para que a vítima identificasse se ele seria
o responsável pelo crime.
7. Adicionalmente, não há qualquer elemento apto a atestar a autoria delitiva, como
exemplo, histórico de localização de GPS, imagens de circuitos de segurança, posse
dos objetos subtraídos, objetos do recorrente juntamente com os bens subtraídos
localizados, dentre outros.
8. A condenação baseada em reconhecimentos irregulares e no depoimento judicial
da vítima, que testifica aqueles, sem provas independentes que demonstrem a autoria,
deve ser afastada, em observância ao princípio da presunção de inocência.
9. Recurso conhecido e provido, a fim de absolver o recorrente, nos termos do art.
386, inciso V, do Código de Processo Penal."
(REsp n. 2.055.237/RS, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado
em , DJEN de .)18/2/2025 25/2/2025

Destaco, ainda, que os precedentes colacionados pelo Ministério Público em sua
peça recursal não se aplicam ao caso concreto, pois tratam de situações em que o
reconhecimento da autoria foi corroborado por outros elementos de prova judicializados e
colhidos sob o crivo do contraditório. Ao contrário do que se observa nos presentes autos, tais
julgados admitem a utilização do reconhecimento fotográfico apenas quando inserido em um
conjunto probatório robusto. 

A propósito:

 
"HABEAS CORPUS. WRIT IMPETRADO CONTRA ACÓRDÃO TRANSITADO
EM JULGADO. SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. LATROCÍNIO.
PLEITO DE ABSOLVIÇÃO POR VÍCIO NO RECONHECIMENTO E
FRAGILIDADE PROBATÓRIA. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO, EM
SEDE POLICIAL, DE FOTO EXTRAÍDA DE REDE SOCIAL, RATIFICADO EM
JUÍZO. PROVA ISOLADA. INEXISTÊNCIA DE OUTROS ELEMENTOS
VÁLIDOS E INDEPENDENTES. ILEGALIDADE FLAGRANTE
EVIDENCIADA. ABSOLVIÇÃO QUE SE IMPÕE.
1. No caso dos autos, as provas são frágeis, já que formadas, basicamente, pelo
reconhecimento inicial inválido - feito por fotografia extraída de rede social do
paciente - e, posteriormente, pelo reconhecimento pessoal em juízo, que pode,
inclusive, ter sido induzido pelo primeiro.
2. É essencial mencionar que uma vez que a testemunha ou a vítima reconhece
alguém como o autor do delito, há tendência, por um viés de confirmação, a repetir a
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mesma resposta em reconhecimentos futuros, pois sua memória estará mais ativa e
predisposta a tanto (HC n. 712.781/RJ, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
DJe ).22/3/2022
3. E, conforme orientação do Superior Tribunal de Justiça, ainda que ratificado em
juízo, o reconhecimento fotográfico não observou os requisitos formais previstos no
art. 226 do CPP e não foi corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob
o crivo do contraditório e da ampla defesa, suficientes para amparar a condenação,
verificando-se a ocorrência de manifesta ilegalidade (AgRg no HC n. 782.370/RJ,
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe 

).18/5/2023
4. Somado a isso, conforme se verifica da inicial do writ, a vítima, na primeira
declaração prestada em Delegacia, informou não ter visualizado as características dos
indivíduos, pois estavam de CAPACETES E DEVIDO A RAPIDEZ DA AÇÃO (fl.
9), o que foi corroborado pelas imagens de segurança da Rodovia na qual ocorreu o
delito, que também indica que os roubadores estavam de capacete (fl. 9). No entanto,
dois anos após o fato, após uma denúncia anônima, a vítima foi chamada na
Delegacia e, após serem apresentadas fotografias extraídas do perfil de Facebook do
paciente, ela reconheceu o paciente na fotografia como o autor do crime e, ainda,
descreveu as suas caraterísticas, tais como: homem branco, jovem, aparentando de 20
a 25 anos, cabelo curto, tatuagem na mão esquerda, etc (fl. 10).
5. Tais incongruências servem para fragilizar ainda mais o arcabouço probatório, o
qual já se mostrava duvidoso diante da precariedade das provas angariadas.
6. In casu, não houve prisão em flagrante, tampouco apreensão de qualquer objeto do
crime com o réu e, das imagens de câmera de vigilância constantes dos autos, não é
possível identificar os autores dos delitos.
7. Portanto, diante da fragilidade probatória, há, no mínimo, dúvida razoável acerca
da autoria por parte do réu da prática delitiva, o que impõe a sua absolvição.
8. Ordem concedida para absolver o paciente dos delitos que lhe foram imputados na
Ação Penal n. 0019052-02.2018.8.26.0050, nos termos do art. 386, V, do Código de
Processo Penal."
(HC n. 946.371/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 

, DJEN de  - grifou-se)10/12/2024 13/12/2024
 

 
 
"DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. INOBSERVÂNCIA DO ART. 226 DO
CPP. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal
contra decisão monocrática que conheceu do agravo para dar provimento ao recurso
especial, absolvendo o agravante. A parte agravante alega que o agravo em recurso
especial não deveria ter sido conhecido, pois não impugnou de forma fundamentada
o fundamento utilizado para não admitir o recurso especial na origem, qual seja, a
Súmula 7 do STJ.
II. Questão em discussão2. A questão em discussão consiste em verificar se o
conhecimento do recurso esbarra no óbice da Súmula 7/STJ, que veda o
revolvimento fático-probatório, e se a decisão monocrática que absolveu o agravante
deve ser mantida.
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III. Razões de decidir3. A Súmula 7 do STJ não impede o julgamento de recursos que
envolvem revaloração jurídica de fatos já delineados no acórdão impugnado. O caso
em questão não exige nova análise de provas, mas sim a interpretação jurídica de
fatos incontroversos.
4. O reconhecimento fotográfico realizado sem observância das formalidades
exigidas pelo art. 226 do CPP é considerado inválido, sendo insuficiente para
sustentar uma condenação, ainda que ratificado em juízo.
5. No caso concreto, a única prova de autoria apresentada foi o reconhecimento
fotográfico, que não seguiu as formalidades legais e, portanto, não pode fundamentar
a condenação. Além disso, não foram apresentadas outras provas que demonstrem de
maneira inequívoca a materialidade e autoria delitiva.
IV. Dispositivo e tese6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A Súmula 7 do STJ não impede a revaloração jurídica de
fatos incontroversos. 2. O reconhecimento fotográfico sem observância do art. 226 do
CPP é inválido e insuficiente para condenação. 3. A ausência de outras provas
consistentes justifica a absolvição do réu."
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 226.Jurisprudência relevante citada: STJ,
AgRg no AREsp 2.515.417/GO, Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, j.
23.10.2024; STJ, HC 791.961/SP, Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, j.
15.10.2024."
(AgRg no AREsp n. 2.758.123/DF, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de  - grifou-se)10/12/2024 17/12/2024

 
 
"DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO
ESPECIAL. RECONHECIMENTO PESSOAL. INOBSERVÂNCIA DAS
FORMALIDADES PREVISTAS NO ART. 226 DO CPP. FOTOGRAFIA DE
JORNAL. RECONHECIMENTO POR APENAS UMA TESTEMUNHA.
RECONHECIMENTO JUDICIAL NA FORMA "SHOW UP". CONFUSÃO
ACERCA DA PESSOA DO RÉU. FALTA DE PROVAS SUFICIENTES PARA
SUSTENTAR A CONDENAÇÃO. REFORMA DO ACÓRDÃO RECORRIDO E
ABSOLVIÇÃO DO RÉU. AGRAVO PROVIDO. I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso
especial, no qual o agravante pleiteia a absolvição com base em alegações de
irregularidade no procedimento de reconhecimento pessoal e ausência de provas
suficientes para comprovar a autoria delitiva. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão central consiste em avaliar a validade do reconhecimento pessoal
realizado sem observância das formalidades exigidas pelo art. 226 do Código de
Processo Penal, bem como a suficiência do conjunto probatório para fundamentar a
condenação do recorrente. III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O reconhecimento pessoal deve observar os requisitos do art. 226 do CPP, sendo
inválido o procedimento realizado de maneira informal e sem o cumprimento das
formalidades legais, especialmente quando o reconhecimento fotográfico é a única
prova da autoria.
4. No caso dos autos, o reconhecimento fotográfico do recorrente foi realizado de
forma irregular, sem cumprimento das formalidades legais, e foi ratificado em juízo
de maneira igualmente informal.
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5. em sede policial, apenas uma das três testemunhas ouvidas apontou a foto de baixa
qualidade correspondente ao recorrente como a que retratava o autor do delito; a
esposa da vítima fatal e também vítima do delito sequer foi ouvida sede policial e, em
juízo, confundiu o recorrente com outra pessoa (Ali Bakri); o reconhecimento
pessoal, para além de não seguir os ditames da lei, foi realizado cerca de seis anos
após os fatos; e o irmão do recorrente, fisicamente com ele parecido, escreveu carta
confessando a autoria do delito.
6. A ausência de provas robustas e o vício no reconhecimento pessoal impedem a
manutenção da condenação, impondo-se a absolvição do recorrente com base no art.
386, V, do CPP.
IV. AGRAVO PROVIDO."
(AgRg no AREsp n. 2.672.261/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de  - grifou-se)4/12/2024 26/12/2024

 

A análise criteriosa dos autos revela que não havia elementos mínimos que
justificassem sequer a decisão de pronúncia, uma vez que a imputação amparava-se
exclusivamente em reconhecimento feito em desconformidade com o art. 226 do CPP.

No ponto, importa registrar que "quanto à superveniência da sentença penal
condenatória pelo Tribunal do Júri, embora se trate de novo título que, em regra, prejudica o
exame de eventual nulidade da sentença de pronúncia, excepcionalmente, admite-se seu exame,
mesmo diante da superveniência de condenação, quando esta for baseada, apenas, em elementos
da pronúncia que não são admitidos pelo ordenamento jurídico pátrio" (AgRg no HC n. 797.609
/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe29/5/2023
de 2/6/2023).” (AgRg no REsp 2077237 / SC, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJe ).23/10/2023 27/10/2023

Com efeito,  produzidas sob o crivo doa ausência de quaisquer provas lícitas
contraditório para imputar a autoria ao recorrente inviabiliza a submissão deste a novo

.julgamento, uma vez que não há suporte probatório mínimo para sustentar a acusação

Em situação semelhante, confira-se como decidiu esta Quinta Turma:

 
"DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. RECONHECIMENTO
FOTOGRÁFICO. NULIDADE. INOBSERVÂNCIA DO ART. 226 DO CÓDIGO
DE PROCESSO PENAL. AUSÊNCIA DE OUTRAS FONTES MATERIAIS
INDEPENDENTES DE PROVA PARA DEMONSTRAR A AUTORIA DELITIVA.
PRONÚNCIA. PRECLUSÃO. INOCORRÊNCIA. RECURSO PROVIDO.
I. Caso em exame
. 1. Recurso especial interposto contra acórdão que negou provimento à apelação
defensiva, mantendo a condenação do recorrente por homicídio qualificado, com
base em reconhecimento fotográfico e prova testemunhal. 2. A defesa alegou
nulidade do júri por decisão manifestamente contrária à prova dos autos e nulidade
do reconhecimento fotográfico realizado sem observância do art. 226 do CPP.
II. Questão em discussão
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. 3. Há três questões em discussão: (i) saber se o reconhecimento fotográfico
realizado sem observância das formalidades do art. 226 do CPP, e sem outras provas
corroborativas, é válido para fundamentar a pronuncia; (ii) definir se a nulidade do
reconhecimento pessoal afeta os demais reconhecimentos e provas no processo; (iii)
estabelecer se, diante da nulidade do reconhecimento pessoal, subsistem outras
provas suficientes para manter a condenação.
III. Razões de decidir
. 4. O reconhecimento fotográfico realizado sem observância das formalidades do art.
226 do CPP é considerado nulo.
5. A ausência de outras provas independentes e idôneas que corroborem a autoria
delitiva impede a manutenção da condenação e da pronúncia.
6. O reconhecimento pessoal em plenário, ainda que sob o crivo do contraditório, não
convalida a nulidade do reconhecimento fotográfico anterior.
7. "Quanto à superveniência da sentença penal condenatória pelo Tribunal do Júri,
embora se trate de novo título que, em regra, prejudica o exame de eventual nulidade
da sentença de pronúncia, excepcionalmente, admite-se seu exame, mesmo diante da
superveniência de condenação, quando esta for baseada, apenas, em elementos da
pronúncia que não são admitidos pelo ordenamento jurídico pátrio (AgRg no HC n.
797.609/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado
em , DJe de )." (AgRg no REsp 2077237 / SC, Rel. Ministro29/5/2023 2/6/2023
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe ).23/10/2023 27/10/2023
IV. Dispositivo e tese
. 8. Recurso provido para despronunciar o réu."
(REsp n. 2.163.701/PA, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado
em , DJEN de .)4/2/2025 14/2/2025
 

Portanto, embora, em regra, a superveniência de sentença condenatória inviabilize
a análise de eventual nulidade da decisão de pronúncia, excepcionalmente tal exame ainda é
permitido quando a condenação estiver fundada exclusivamente em elementos constantes da
pronúncia que não são aceitos pelo ordenamento jurídico brasileiro, como aqui se evidencia.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.203.147 / AL
Número Registro: 2025/0091938-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
07214563820178020001 7214563820178020001

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DAVID FRANKLIN DOS SANTOS
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO ALBUQUERQUE RIBEIRO CALHEIROS - 

AL013625
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
CORRÉU : WALISSON JOSÉ DA SILVA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : DAVID FRANKLIN DOS SANTOS
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO ALBUQUERQUE RIBEIRO CALHEIROS - 

AL013625

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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